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APRESENTAÇÃO

O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins – 
TRE-TO tem aplicado as melhores práticas 
de governança corporativa, contempladas em 

seus Planejamentos Estratégicos, objetivando o alcance 
das metas nacionais do Poder Judiciário e a melhoria na 
prestação dos serviços judiciais e das ações desenvol-
vidas.

	 Para contribuir para o atingimento da estraté-
gia definida para o Tribunal, a Secretaria Judiciária e de 
Gestão da Informação - SJI elaborou o Plano Diretor Ju-
diciário – PD JUD 2021 - 2023, ferramenta que norteará 
as ações táticas judiciárias a serem implementadas na 
Gestão 2021 - 2023, que tem como base a missão, visão, 
valores e objetivos institucionais. 

	 O Plano Diretor Judiciário 2021 - 2023 foi cons-
truído com a participação de representantes de todas 
as unidades da Secretaria, quando foram propostos 
projetos e iniciativas necessárias para a melhoria da 
prestação dos serviços internos e externos, para serem 
executadas no biênio.

	 Importante destacar que, em razão das cons-
tantes inovações tecnológicas, o PD JUD 2021 - 2023 
contempla ações que visam facilitar o acesso à Justiça, 
por meio de emprego de novas tecnologias, adoção de 
procedimentos objetivos, ágeis e em linguagem de fácil 
compreensão, menos burocrática, visando fortalecer a 
relação institucional da Justiça Eleitoral com a socieda-
de, a transparência pública e a eficiência.

	 O presente plano é um desdobramento do Pla-
nejamento Estratégico do Tribunal Regional Eleito-
ral do Tocantins, aprovado pela Resolução TRE/TO nº 
500/2021, e abrange todas as iniciativas táticas/ope-
racionais da Secretaria Judiciária e de Gestão da In-
formação, as iniciativas estabelecidas no PETRE 2021 
- 2026 para a área judiciária, os projetos priorizados no 
Programa de Gestão 2021/2023, além de contemplar as 
iniciativas voltadas para as eleições de 2022.
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6Ser modelo de excelência na 
gestão do processo eleitoral e na 
educação política da sociedade

Garantir a legitimidade 
do processo eleitoral para 
fortalecer a Democracia

VISÃO DE FUTUROMISSÃO VALORES

2021 2026MAPA ESTRATÉGICO DA JUSTIÇA ELEITORAL DO TOCANTINS

SOCIEDADE

PERSPECTIVAS OBJETIVOS

PROCESSOS 
INTERNOS

APRENDIZADO E
CRESCIMENTO

Aprimorar mecanismos de 
atendimento ao cidadão

Aprimorar 
mecanismos 

de gestão 
processual

Aperfeiçoar a governança 
e a gestão de pessoas

Aprimorar mecanismos de 
transparência pública

Fomentar a educação política 
da sociedade

Priorizar o julgamento 
dos processos relativos à 

improbidade administrativa 
e aos ilícitos eleitorais

Aprimorar 
políticas e 

práticas de 
sustentabilidade

Aperfeiçoar 
mecanismos 
de gestão do 

processo eleitoral

Aperfeiçoar 
mecanismos de 

governança

Aprimorar a gestão dos 
recursos orçamentários e 

financeiros

Prover transformação 
digital e inovações 

tecnológicas
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• Ética
• Transparência
• Imparcialidade
• Celeridade

• Acessibilidade
• Sustentabilidade
• Diversidade
• Inovação

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2021/2026

  O Planejamento Estratégico do TRE/TO, para o período de 2021 a 2026, contempla 2 objetivos estratégicos de litigio-
sidade e 3 indicadores.
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4. APRIMORAR MECANISMOS DE GESTÃO PROCES-
SUAL

4.1 Índice de processos julgados em relação aos distri-
buídos

4.2 Índice de julgamento de processos antigos

5. PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS RE-
LATIVOS À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E AOS 
ILÍCITOS ELEITORAIS.

5.1 Índice de julgamento de ilícitos eleitorais que im-
portem em perda de mandato, cassação do registro ou 
diploma.

Tais objetivos e indicadores tem por finalidade garantir 
a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança 
jurídica e procedimental na tramitação dos processos 
judiciais e priorização de julgamento dos processos que 
importem em perda de mandato eletivo, cassação do re-
gistro ou diploma.  

Para contribuir para o alcance da estratégia do Tribu-
nal, a Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação 
está responsável pela implementação de três iniciativas 
aprovadas no PETRE 2021 – 2026, por cinco projetos 
do Programa de Gestão 2021 – 2023, além das iniciati-
vas táticas/operacionais, às referentes à realização das 
eleições 2022 contempladas neste plano.

I – INICIATIVAS APROVADAS NO PETRE 2021 / 2026

Projetos Objetivo Estratégico Responsável

1
Implementação e/ou aperfeiçoamento de ferramentas 
que facilitem o acompanhamento processual. Aprimorar mecanismos de gestão 

processual.

COJUD

2
Automatização das estatísticas e do 
acompanhamento processual.

COJUD

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
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II – INICIATIVAS APROVADAS NO PROGRAMA DE GESTÃO 2021 / 2023

Projetos Objetivos Estratégicos Finalidade Responsável

1
Implantação de Política de 
Preservação Digital

2. Aprimorar mecanismos de 
transparência pública

Aprimorar a gestão documental por 
meio da adoção do Repositório Digital 
Confiável - RDC Arq.

SEBIA

2

Criação de Painéis de 
Estatísticas processuais

4. Aprimorar mecanismos de 
gestão processual

Criar painéis “business Intelligence” para 
gerenciar dados estatísticos processuais 
e transforma-los em informações 
significativas e úteis para disponibilizar 
para o público externo.

SJI/CRE/STI

3

Adesão ao Juízo 100% Digital 11. Prover transformação digital e 
inovações tecnológicas.

Implementar o Juízo 100% Digital, 
visando ampliar o acesso à justiça e 
promover o aumento da celeridade e da 
eficiência na prestação jurisdicional.

SJI

4

Aprimoramento dos instrumentos 
de pesquisa da jurisprudência 
do Tribunal

1. Aprimorar mecanismos de 
atendimento ao cidadão

Reconstruir a base segura de 
jurisprudência para facilitar a consulta e 
fortalecer a relação institucional com a 
sociedade

SJI/CRE

5

Implantação de recursos de 
Visual Law - Jurimetria

11. Prover transformação digital e 
inovações tecnológicas.

Melhorar a comunicação jurídica do 
Tribunal, através da implantação de 
recursos de Visual Law, que permite o 
uso de elementos visuais e fundamentos 
do design, visando a produção de 
documentos mais claros, didáticos, usuais 
e acessíveis à população 

SJI/STI
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III – INICIATIVAS TÁTICAS - 2021 / 2023

Projetos/Iniciativas Objetivos Estratégicos Finalidade Responsável

1
Alteração do Regulamento da 
Secretaria            

8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Atualizar os artigos da Resolução 
116/2007, no que se refere à SJI.

SJI

2
Implantação da Revista Jurídica 
Eletrônica

11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Converter a Revista Jurídica impressa 
em formato eletrônico, visando maior 
visibilidade à Revista Jurídica.

SEDIP

3 Adoção do Chatbot - PJe

1. Aprimorar mecanismos de 
atendimento ao cidadão
11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Modernizar o atendimento ao cidadão e 
ao servidor.

SJI

4
Implantação da ferramenta 
SISCONTA Eleitoral

4. Aprimorar mecanismos de 
gestão processual

5. Priorizar o julgamento 
dos processos relativos à 
improbidade administrativa e aos 
ilícitos eleitorais.

Inserir na plataforma específica 
(SISCONTA) os dados relativos aos 
processos que se enquadrem no art. 1, 
Inc. I, da LC 64/90

SEJUR

5 Adesão ao SJUR 3
4. Aprimorar mecanismos de 
gestão processual

Modernizar o atendimento ao cidadão e 
ao servidor.

SEJUR

6
Propositura de regulamentação 
do uso de meios eletrônicos para 
realizar notificações.

4. Aprimorar mecanismos de 
gestão processual

Elaborar minuta de Resolução para 
regulamentar a realização de intimações/
citações por meios eletrônicos

COJUD

7 Instituição da Gestão de Memória
8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Criar comissão permanente e página de 
gestão da memória - Atender Resolução 
CNJ 324/2020.

SEBIA

8
Realização de exposição - 25 
anos da UE

11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Realizar exposição virtual da UE e 
disponibilizar na página do museu 
(vídeos e fotos).

SEBIA e 
Comissão
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III – INICIATIVAS TÁTICAS - 2021 / 2023

9

Criação de rotinas para identificar 
e acompanhar processos 
prioritários e que demandam 
recolhimento de valores.

4. Aprimorar mecanismos de 
gestão processual.

5. Priorizar o julgamento 
dos processos relativos à 
improbidade administrativa e aos 
ilícitos eleitorais.

1. Criar rotina para acompanhar 
processos que determinam o 
recolhimento de valores ao Tesouro 
Nacional.

2. Criar procedimento para identificar e 
monitorar os processos prioritários

SEIP

10
Reestruturação da Gestão 
Documental

1. Aprimorar mecanismos de 
atendimento ao cidadão
2. Aprimorar mecanismos de 
transparência pública
8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Instituir política e programa da Gestão 
documental e criar página - Atender 
Resolução CNJ 324/2020

SEBIA e 
Comissão

11

Atualização dos dados de acesso 
aos sistemas: PJe1 e 2 grau, 
FILIA INTERNO, SICO, SAPF, 
SGIP3 INTERNO

8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

1. Incluir formulário “Solicitação de 
Acesso/Bloqueio aos Sistemas”
2. Remover todos os usuários 
cadastrados nos sistemas.

SEADIP

12
Instalação de Software DIGITAL 
Paper Gestão Eletrônica de 
Documentos (DPGED)

11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Migrar os processos judiciais e 
administrativos do Software CNC para o 
DPGED SEBIA

13
Criação da história das zonas 
eleitorais no Museu Virtual

8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Resgatar a história das zonas eleitorais. SEBIA

14
Acompanhamento e execução do 
Plano de Ação da Meta 9/2021 do 
CNJ – ODS 5

2. Aprimorar mecanismos de 
transparência pública

1. Apresentar junto ao CNJ o 
cumprimento das ações previstas no 
Plano de Ação.
2. Criar filtros para triagem dos 
processos que contemplam os ODS 

ASPLAN/SJI
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III – INICIATIVAS TÁTICAS - 2021 / 2023

15
Criação de painéis de Cenários/
Projetos e iniciativas da SJI – 
GPWeb

8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança
11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Criar painéis de BI para acompanhar a 
execução dos projetos e ações da SJI.

ASPLAN/SJI

16
Participação do TRE na 15ª 
Primavera dos Museus

3. Fomentar a educação política 
da sociedade
11. Prover transformação digital 
e inovações tecnológicas

Participar do evento no período de 20 a 
26/09/2021 para definição do tema dos 
trabalhos, criação de site e apresentação 
do projeto para outros Regionais.

SEBIA e 
Comissão

17
Atualização e validação dos 
conteúdos do portal do TRE/TO

1. Aprimorar mecanismos de 
atendimento ao cidadão
2. Aprimorar mecanismos de 
transparência pública
8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Facilitar o acesso a informação, 
evitar conteúdos desatualizados ou 
duplicados, melhorar a apresentação 
das informações à sociedade e adequar 
à LAI e LGPD.

COGIN

18

Elaboração da listagem de 
acordo com a TTD, classificação 
de documentos para descarte e 
organização de arquivos.

8. Aperfeiçoar mecanismos de 
governança

Diminuir a massa documental que não 
é de guarda permanente e recolher os 
documentos que são para preservar.

SEBIA
COGIN

19

Produção de vídeo institucional 
– ODS 16 – Paz, Justiça e 
Instituições eficazes, da Agenda 
2030.

6. Aprimorar políticas e práticas 
de sustentabilidade

Produzir vídeo alinhando as ações de 
atendimento virtual para ampliação do 
acesso à Justiça ao ODS 16.

ASPLAN/SJI
ASCOM

20

Participação na Gameficação do 
LIODS – Laboratório de Inovação, 
Inteligência e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável do 
Tribunal Superior Eleitoral.

2. Aprimorar mecanismos de 
transparência pública

Produzir protótipo para padronização 
do Portal da Transparência da Justiça 
Eleitoral (TRE/TO, TRE/PI e TRE/SE).

ASPLAN/SJI
ASPLAN/DG
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IV – INICIATIVAS – ELEIÇÕES 2022

Projetos/Iniciativas Objetivos Estratégicos Finalidade Responsável

1
Confecção do Livro de Normas 3. Fomentar a educação política 

da sociedade
Publicar legislação aplicável ao processo 
eleitoral SEDIP

2
Confecção de Cartilhas/ Manuais 
temáticos 3. Fomentar a educação política 

da sociedade
Publicar os manuais referentes ao 
processo eleitoral.

SEDIP

3

Reunião com os representantes 
dos partidos políticos sobre o 
Registro de Candidaturas.

7. Aperfeiçoar mecanismos de 
gestão do processo eleitoral

Reunir com os representantes dos 
partidos políticos para auxiliar na 
otimização dos procedimentos 
referentes aos registros de candidaturas.

SEADIP
COJUD

4

Formação de força-tarefa para o 
Registro de Candidaturas

7. Aperfeiçoar mecanismos de 
gestão do processo eleitoral

Formar equipe de trabalho para atuarem 
de forma exclusiva nas atividades de 
registro de candidatura.

SEADIP
COJUD

5
Elaboração do Plano de mídia 7. Aperfeiçoar mecanismos de 

gestão do processo eleitoral
Elaborar o Plano de mídia (rádio e TV) 
da Propaganda Eleitoral para as eleições 
gerais de 2022.

SEADIP
COJUD

6

Alinhamento com os assessores 
sobre os procedimentos 
adotados para o julgamento dos 
processos relativos às eleições. 7. Aperfeiçoar mecanismos de 

gestão do processo eleitoral

Reunir com os assessores para informar 
sobre a rotina para as sessões plenária 
no que tange as solicitações de pauta 
e assinatura de acórdãos no período 
eleitoral.

SEARA
COJUD
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

V ivemos numa época de constantes transforma-
ções na sociedade e rápidos avanços tecnológi-
cos que exigem grandes desafios.  Para acompa-

nhar essas mudanças e adequar a prestação de serviços 
do Tribunal é necessário inovar. 
	 Para tanto, foi elaborado o Plano Diretor Judi-
ciário- PDJUD, o qual contempla projetos e ações de-
senvolvidos para o uso colaborativo de produtos que 
empregam novas tecnologias e inteligências artificiais, 
com vistas a subsidiar a alta gestão no cumprimento de 
sua missão institucional, qual seja, garantir a legitimi-
dade do processo eleitoral para fortalecer a democra-
cia.

	 A estratégia de apresentar projetos e iniciati-
vas em nível tático e operacional reflete o compromisso 
da SJI com o alcance de resultados concretos e com o 
aperfeiçoamento contínuo, tendo como finalidade o al-
cance da estratégia do Tribunal e da missão institucio-
nal. 
	 Nesta 2ª versão do PD JUD 2021/2023 foram 
contempladas as iniciativas voltadas para a realização 
das eleições gerais de 2022.
	 Logo, este Plano Diretor Judiciário - PDJUD 
2021 / 2023 visa traçar o caminho para priorização dos 
projetos e iniciativas desta Secretaria, dentro do biênio, 
dando maior efetividade e transparência na execução e 
acompanhamento dos projetos e iniciativas da SJI.
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